
Saiba tudo sobre o regime de hora atividade  

1 

 
O regime hora-atividade é aquele em que o docente dedica-se exclusivamente às atividades de ensino em 

sala de aula; é remunerado pela carga horária de ensino em sala de aula, percebendo, à título de vencimento, o 

dobro de horas cumpridas em sala de aula, devido ao pagamento das atividades didático- pedagógicas.  

2- Os vencimentos do Professor de Ensino Superior, em regime de trabalho por hora atividade, são variáveis, 

sendo calculados com base nos vencimentos correspondentes ao nível e referência de seu enquadramento para 

40 (quarenta) horas de atividades semanais, divididos por 20 (vinte) e multiplicados pelo número de horas/aula 

que vier a ministrar, percebendo, portanto, à título de vencimento, o dobro de horas cumpridas em sala de 

aula, devido ao pagamento das atividades didático- pedagógicas.  

3- Em casos excepcionais, para atender exclusivamente a projetos institucionais, desde que justificada a 

necessidade institucional e esgotadas as possibilidades entre o corpo docente efetivo, será permitida a alocação 

de carga horária para professores colaboradores, no limite máximo de 5 (cinco) horas-atividade, que 

correspondem a 10 (dez) horas semanais de trabalho para a Instituição.  

4- Quando as atividades desenvolvidas pelo professor colaborador não corresponderem ao ensino em sala de 

aula, este deverá cumprir integralmente com as horas percebidas, que correspondem ao dobro das horas 

alocadas e o cálculo de horas a ser destinado para a atividade tem que observar o disposto no item 2.   

5- Professores colaboradores, em regime de hora-atividade podem ter contrato de até um máximo de 20 (vinte) 

horas-atividade, dedicadas apenas ao ensino.6- A carga horária referente ao regime de trabalho deve ser 

cumprida na instituição, de acordo com as necessidades do Departamento e/ou Centro.    

As leis e resoluções que normatizam a matéria  



LEI COMPLEMENTAR Nº 39, de 09 de setembro de 1991 

Publicada no Diário Oficial 14.277 de 12/10/91 

(alterada pela LEI COMPLEMENTAR Nº 234, de 19 de julho de 2002)

  
Dispõe sobre normas de ingresso e promoção dos servidores da Fundação Universidade do Estado de Santa 

Catarina  UDESC, e dá outras providências.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,  

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei Complementar:  

Art. 1º - São consideradas atividades acadêmicas próprias dos titulares de cargo da Categoria Professor de 

Ensino Superior, do Grupo Magistério Superior, as pertinentes: 

------------------------------------------------------------  

Art. 7º - O regime de trabalho dos integrantes do Grupo Magistério Superior será estabelecido: 

I  em tempo integral, o desenvolvimento durante 40 (quarenta) horas de atividades semanais; 

II  em tempo parcial: 

a)  o desenvolvimento durante 20 (vinte) horas de atividades semanais; 

b)  o desenvolvimento atualmente em 10 (dez) e 30 (trinta) horas de atividades semanais, regime em extinção; 

III 

 

por hora- atividade, o remunerado exclusivamente por hora/aula ministrada, quando sua adoção seja do 

interesse da Universidade.  

Resolução 147/92  CONSEPE 

Define e regulamenta o regime de trabalho por hora-atividade. 

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, da Fundação Universidade 

do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, considerando o que consta do 

Processo nº 1.207/91, originário da Reitoria da UDESC, devidamente analisado e 

aprovado pelo plenário deste egrégio Conselho, em sessão realizada em 30.10.1992, 

R E S O L V E: 

Art. 1º  O regime hora-atividade e aquele em que o docente se dedica exclusivamente a 

atividades de ensino em sala de aula, sendo por elas remunerado. 

Art. 2º  Poderá ser docente com regime de trabalho par hora-atividade: 

I  o professor integrante do Quadro Magistério Superior do Quadro Efetivo da UDESC 

que optar por tal regime; 



II 

 
o Professor Colaborador já nomeado que optar par tal regime; 

III 

 
o Professor que for nomeado exclusivamente para atividades de ensino como 

efetivo ou Colaborador diretamente para o regime de hora-atividade. 

Art. 3° - A progressão funcional do integrante do Quadro Efetivo com regime de 

trabalho hora-atividade dar-se-á de acordo com o artigo 6º da Lei Complementar nº 

39/91, de 09.09.1991. 

Art. 4° - Os vencimentos do Professor de que trata a presente Resolução serão 

percebidos de acordo com o que estabelece o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 

8.332/91, de 09.09.1991. 

Art. 5° - Os atuais ocupantes do cargo de Professor Efetivo de Ensino Superior ou 

Professor Colaborador, em qualquer regime, poderão optar pelo regime hora-atividade. 

§ 1º  Os Professores de que trata o caput deste artigo deverão encaminhar requerimento 

ao Departamento, acompanhado de exposição de motivos em que justifica a pretensão. 

§ 2º 

 

Aprovado pelo Departamento, o requerimento será encaminhado ao Conselho de 

Centro.  

§ 3° 

 

Aprovado pelo Conselho de Centro, o processo será encaminhado a Pró-Reitoria 

de Ensino - PROEN. 

Art. 6º 

 

No período de recesso escolar, o Professor de que trata a presente Resolução 

deverá cumprir no Departamento carga horária equivalente para desenvolver atividades 

inerentes ao ensino. 

Art. 7º 

 

O comparecimento as reuniões do Departamento e obrigatório e preferencial 

em relação a qualquer outra atividade de ensino na Universidade. 

Art. 8º  É vedado ao Professor em regime hora-atividade: 

I 

 

a mudança de regime de trabalho, salvo par concurso público especifico; 

II 

 

a elegibilidade para qualquer cargo administrativo na instituição e representativo do 

Departamento; 

III  o afastamento para capacitação docente. 

Art. 9º 

 

Compete ao Conselho de Centro aprovar a necessidade e a quantidade de 

professores em regime de hora-atividade par departamento, a partir do plano de 

atividades encaminhado pelo própria, garantindo-lhe seu funcionamento. 

Art. 10  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 30 de outubro de 1992.  

LEI COMPLEMENTAR Nº 234, de 19 de julho de 2002 



(DOCUMENTO DO WORD)   

Procedência  Governamental 

Natureza  PLC. 11/02 

DO  16.953 de 23/07/02 

Fonte  ALESC/Div. Documentação   

Estabelece nova redação ao § 2º do art. 10 da Lei Complementar nº 39, de 1991, que 

dispõe sobre normas de ingresso e promoção dos servidores da UDESC.   

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:   

Art. 1º O § 2º do art. 10 da Lei Complementar nº 39, de 09 de setembro de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10. .............................................................................................................. 

§ 1º ......................................................................................................................  

 

§ 2º A admissão de professores colaboradores ou visitantes dar-se-á pelo prazo de 

até dois anos, permitida a prorrogação por igual período, limitando-se a 

contratação total em quatro anos consecutivos.

   

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.   

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.   

Florianópolis, 19 de julho de 2002   

ESPERIDIÃO AMIN HELOU FILHO 

Governador do Estado   



RESOLUÇÃO Nº 068/2004 - CONSUNI   

Estabelece normas para a ocupação docente na 

UDESC. 

O Presidente do Conselho Universitário - CONSUNI da Fundação Universidade do 

Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso das prerrogativas que lhe confere o artigo 

44, inciso X, do Estatuto da UDESC, 

R E S O L V E, "ad referendum" dos Conselhos Superiores: 

CAPÍTULO I 

DAS CATEGORIAS E REGIMES DE TRABALHO 

Art. 1º - Os ocupantes do cargo de Professor de Ensino Superior, da Fundação 

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, estão sujeitos à prestação de 

serviços, enquadrados nos seguintes regimes de trabalho:  

Professores efetivos:  

a-em tempo integral, desenvolvido durante 40 (quarenta) horas-semanais;  

b-em tempo parcial, desenvolvido durante 20 (vinte) horas-semanais; ou 30 (trinta) 

horas-semanais (regime em extinção); ou 10 (dez) horas-semanais (regime em 

extinção);  

c-hora-atividade. 

Professores colaboradores:  

a-em tempo integral, desenvolvido durante 40 (quarenta) horas-semanais;  

b-em tempo parcial, desenvolvido durante 20 (vinte) horas-semanais;  

c-hora-atividade. 

d-Professores visitantes: em tempo integral, desenvolvido durante 40 (quarenta) 

horas-semanais.   


